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Não faz muito tempo, a turma do fora todos, a mesma 
que foi conivente com o golpe que está destruindo o 
país e a Petrobrás, fez campanha contra o AOR, cujos 
aportes representam R$ 12 bilhões nas contas do 
PP-1. Essa mesma turma também pregou o fora Plano 
Petros-2 e demonizou a repactuação que agora, diante 
da atual conjuntura, já começa a ganhar a simpatia de 
antigos opositores.  Foram ainda contra o BPO, que na 
época batizaram jocosamente de “Bom-Para-Otário”. 

Enganaram os petroleiros, afirmando que o PP-1 era 
seguro, sólido, sem problema algum e que cabia à 
Petrobrás a responsabilidade por todas as dividas e 
déficits gerados. Enquanto a FUP e seus sindicatos 
denunciavam os problemas estruturais do plano, 
buscando alternativas para garantir os direitos 
da categoria, a turma do fora todos empurrava os 
participantes e assistidos para o abismo em que muitos 
se encontram hoje. 

Acuados e sem alternativa, começam a mudar de 
discurso, negando o que afirmavam antes e distorcendo 
os fatos, conforme seus interesses. Publicamos aqui 
algumas das manchetes que eles divulgaram na época 
da repactuação para que fique claro para a categoria 
quem enganou quem.

Qual conclusão que se chega?

Afirmavam 
que o PP-1 
era sólido 
até 2100...

...agora admitem o 
equacionamento, 
mas distorcem o 
valor do déficit



Enquanto alguns que se diziam defensores dos direitos 
dos participantes e assistidos legislavam em causa própria, 
empurrando para debaixo do tapete os problemas do Plano 
Petros, a FUP jamais fugiu de suas responsabilidades 
com a categoria. Aliando negociação e mobilização, 
construiu alternativas que deram sobrevida ao PP-1, 
através do Acordo de Obrigações Recíprocas (AOR), que 
fez a Petrobrás e demais patrocinadoras assumirem parte 
significativa das dívidas históricas que têm com o plano.  

Apesar de todas as mentiras difundidas pelos que tentaram 
inviabilizar a repactuação, a FUP e seus sindicatos 
seguiram adiante, defendendo coerentemente as propostas 
construídas com a categoria. Foi assim com o BPO e o 
Plano Petros-2, conquistas que hoje fazem toda a diferença 
para os petroleiros que enfrentam o equacionamento do 
déficit do PP-1.

Se não tivessem confiado na FUP, como estaria a situação 
desses trabalhadores? As pistas brotam das manchetes 
dos boletins dos sindicatos e associações que, em vez 
de buscarem soluções para o PP-1, passaram anos a fio 
enganando a categoria com mentiras. Chegaram ao ponto 
de arrastarem por dez anos uma ação irresponsável para 
tentar anular a transação judicial que garantiu os aportes 
que estão contabilizados no balanço do PP-1. Além de 
colocarem em risco o patrimônio do plano, ainda atrasaram 
por uma década a tramitação da Ação Civil Pública, onde 
a FUP e seus sindicatos cobram as outras dívidas que as 
patrocinadoras têm com o PP-1.

Sem o AOR, o PP-1 já 
estaria insolvente

Os aportes financeiros garantidos 
pelo AOR representam hoje mais de 
R$ 12 bilhões no patrimônio de R$ 
60 bilhões do plano. Ou seja, 20% 
dos valores contabilizados pelo PP-1 
são referentes ao pagamento das 
dívidas acordadas com a FUP e seus 
sindicatos.

Acordo garantiu paridade 
contributiva para os aposentados

O AOR alterou o custeio do PP-
1, garantindo aos aposentados 
a paridade contributiva. Antes 
do Acordo, a Petrobrás só fazia 
contribuições para os participantes 
da ativa.

Sem a paridade, os aposentados 
arcariam sozinhos com a conta do 
equacionamento  do déficit do PP-1, 
pois não teriam a participação da 
Petrobrás. Ou seja, sem o AOR, 
teriam que pagara o dobro de 
contribuição extra.

Quem pagará a conta dos prejuizos causados pelas inconsequencias dos que mentiram sobre a repactuação e o AOR?



A mentira sobre o Artigo 48

A tese leviana de que a repactuação 
acabaria com o artigo 48 do 
Regulamento do Plano de Benefícios 
foi uma das maiores falácias 
contra o AOR e que até hoje ainda 
é sustentada pelos sindicatos e 
associações que fazem oposição 
à FUP. Mas, ao contrário do que 
pregaram, o artigo 48 vale para 
todos, repactuados ou não, 
inclusive o seu inciso 9, que obriga 
a Petrobrás, em caso de déficit, 
a fazer aportes adicionais para 
cobrir os reajustes dos benefícios. 
O que eles não explicaram é que a 
Emenda Constitucional 20 e suas 
leis complementares garantem que 
as patrocinadoras dividam a conta 
com os participantes e assistidos, 
repactuados ou não.  

A maldade sobre a perda da AMS

Um dos maiores absurdos da 
campanha terrorista que as 
oposições fizeram contra o AOR 
foi a maldosa mentira de que quem 
repactuasse perderia  a AMS.  Por 
mais que a FUP tenha esclarecido 
que a assistência médica é 
garantida pelo Acordo Coletivo de 
Trabalho e não pelo regulamento da 
Petros, milhares de aposentados 
e pensionistas tiveram receio de 
perder a AMS e amargam até hoje 
perdas financeiras por não terem 
repactuado. 

A verdade sobre o BPO

Ao contrário do terror que a turma 
do fora todos fez contra o BPO, os 
petroleiros da ativa que repactuaram 
e aderiram ao Benefício, seguindo 
as orientações da FUP, hoje estão 
seguros no PP-2, com renda 
vitalícia garantida, e serão menos 
impactados pelo equacionamento 
do déficit do PP-1. O valor das 
contribuições extraordinárias será 
equivalente à metade do que os 
participantes sem BPO terão que 
pagar.  

Será que os conselheiros eleitos que 
induziram a categoria a não aderir 
ao benefício se explicarão para os 
participantes que foram feitos por 
eles de otários? 

Quem pagará a conta dos prejuizos causados pelas inconsequencias dos que mentiram sobre a repactuação e o AOR?



O Plano Petros-2 já é considerado um dos maiores fundos de 
previdência complementar do país, um destino bem diferente do que 
pregaram os terroristas que fizeram campanha contra o plano. Com 
apenas dez anos de vida, ele já conta com um patrimônio superior a R$ 
17 bilhões, tem cerca de 50 mil participantes e mais de 3 mil assistidos 
recebendo renda vitalícia. O plano fechou 2017 com superávit de 
mais de R$ 300 milhões, que representam 18% dos valores pagos em 
benefícios.  

Pela atual legislação, quando o PP-2 atingir uma reserva de 
contingência equivalente a 25% dos compromissos atuariais que 
tem com pagamento de benefícios, os participantes poderão usufruir 
da distribuição dos futuros superávits que estiverem acima deste 
percentual . 

Ao contrário do PP-1, ganhos 
salariais não desequilibraram o 
PP-2

Mesmo com os ganhos salariais 
significativos conquistados 
pelos petroleiros após 2003, 
o Plano Petros 2 não sofreu 
desequilíbrios, nem gerou déficit, 
pois os benefícios são calculados 
com base na poupança 
constituída. 

Já o Plano Petros-1 transforma os 
aumentos salariais dos últimos 
12 anos em renda vitalícia, 
mesmo que o montante total 
das contribuições recebidas 
seja insuficiente para cobrir 
os benefícios. Esse é um dos 
graves problemas estruturais 
responsáveis pelos déficits do 
PP-1, mas que os sindicatos e 
associações que foram contra 
a repactuação jamais quiseram 
resolver e, pior, ainda tentaram 
embarreirar a criação do PP-2. 

Aqueles que afirmaram que quem 
aderisse ao PP-2 estaria trocando 
o certo (PP-1) pelo duvidoso vão 
se retratar para a categoria?

Com quase uma década de atraso, a Petros, finalmente, vai separar as massas 
do PPSP (mais conhecido como PP-1) em dois planos: o PPSP-R, que reunirá os 
participantes e assistidos que repactuaram e o PPSP-NR, voltado para os não 
repactuados. O anúncio foi feito esta semana pela Fundação, após a aprovação da 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc). A cisão do plano 
será implementada em abril, sem perdas de direitos para nenhum dos participantes 
e assistidos, que terão preservadas “as condições para obter a aposentadoria e os 
valores dos benefícios já recebidos”, como explicou a Petros em seu comunicado.

Esta é uma antiga reivindicação da FUP, que sempre defendeu a divisão das massas 
do Plano Petros-1, por não considerar justo nem ético que 75% dos participantes 
e assistidos que repactuaram e impediram a insolvência do plano, através dos 
aportes de mais de R$ 11 bilhões que foram garantidos, sejam penalizados pelas 
ações dos que não repactuaram. 

Além disso, a cisão do PP-1 é um fato relevante que, de acordo com a atual 
legislação, justifica o adiamento do abusivo plano de equacionamento que as 
gestões da Petros e da Petrobrás estão impondo aos participantes e assistidos. Na 
Ação Civil Pública que a FUP move desde setembro do ano passado para suspender 
o equacionamento do PP-1, um dos principais pontos questionados é justamente 
o fato da Petros não ter levado em consideração as submassas de repactuados e 
não repactuados. 

Cisão do Plano Petros-1 agora é pra valer
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